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CHAMADA  PÚBLICA  

002/2025  
  

CONTRATANTE   

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA DOS PINTOS/RN  
  
  
OBJETO  

CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO EXCLUSIVA DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS ORIUNDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU SUAS ORGANIZAÇÕES, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DESTINANDO A ALIMETAÇÃO ESCOLAR DE ACORDO 
COM O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE.  
  
  

VALOR   TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

SIGILOSO  
  
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA  

Dia 22/07/2025  às 09h (horário de Brasília)  
  
  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: POR ITENS 

  
  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

  
  
  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS  

EXCLUSIVA PARA AGRICULTURA FAMILIAR    
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EDITAL Nº 002/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA DOS PINTOS/RN 

CHAMADA PÚBLICA  Nº 002/2025 

(Processo Administrativo n° 2406002/2025) 

  

Torna-se público que o Município de Serrinha dos Pintos/RN, por meio do agente de contratação Oficial do Município, 

realizará licitação, para aquisição, na modalidade dispensa de licitação, na forma chamada publica, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

1. DO OBJETO  

O objeto da presente licitação é aquisição de AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

OU EMPREENDIMENTO FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, COM FULCRO NO §1º DO ART.14 DA LEI N.º 11.947, DE 16/07/2009, 

RESOLUÇÃO N.º 26 DO CD/FNDE, DE 17/06/2013, RESOLUÇÃO N.º 04 DO CD/FNDE, DE 02/04/2015, DECRETO Nº 

8.473/2015 E DEMAIS ALTERAÇÕES E INSTRUMENTOS LEGAIS COMPETENTES  

2. DA SESSÃO PUBLICA  

2.1. A Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 

destinado ao atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme especificações constantes do 

Anexo I. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar os documentos 

no Setor de Licitação de Serrinha dos Pintos, localizado na sede da Prefeitura, no endereço supracitado, até as 09h00min 

do dia 22/07/2025, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ilicínea, 

localizada na Rua Eugenio Costa, 72, Centro – SERRINHA DOS PINTOS/RN.  

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1. Poderão participar deste CHAMAMENTO PÚBLICO os interessados, produtores rurais individuais ou em grupos 

formais, detentores da DAP em situação regular.   

  

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante.  

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais junto a administração e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.4.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação.  
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3.5.  Para todos os itens, a participação é exclusiva a participantes do programa da agricultura familiar.  

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada a produtores rurais e produtores 

organizados em grupos, participantes do programa da agricultura familiar, desde que no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com o Município, cujos 

valores somados extrapolem o valor máximo admitida para enquadramento no programa, R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais).  

3.6.  Não poderão disputar esta licitação:  

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si;  

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

3.6.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 

itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 

ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

3.9.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 

nos demais regimes de execução.  

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
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contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica.  

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. Na presente licitação,  a fase de habilitação antecederá a fases de apresentação de projeto de vendas.  

4.2. Os interessados poderão durante todo o tempo de publicidade deste instrumento convocatório, apresentar a 

documentação de habilitação e projeto de venda.   

4.3. Os licitantes apresentarão, simultaneamente os documentos de habilitação e o projeto de venda  com o preço e 

quantidade, observado o disposto  no termo de referência.  

4.4. A falsidade de qualquer declaração deste processo sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital.  

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública.  

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de proposta.  

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta e  a habilitação de todos os 

licitantes habilitados.  

4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações durante todo o processo licitatório 

e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento do projeto de venda conforme ANEXO II :  

5.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo SUPERIOR ao máximo previsto para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

5.4. Os documentos apresentados, , serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

5.7. A apresentação do projeto de venda  implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
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5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas;  

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição;   

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1. Após o período de publicidade do processo, será realizada a sessão publica para definição dos vencedores.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos, até a abertura da sessão pública.  

6.3.  Após a apresentação, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

7. DA FASE DE JULGAMENTO  

7.1. Encerrada a etapa de apresentação, o pregoeiro verificará se os licitantes provisoriamente classificados atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

7.1.1. SICAF;    

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br); e   

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/).  

7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante  artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º).  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  

7.5.  Será desclassificada a proposta vencedora que:   

7.5.1. contiver vícios insanáveis;  

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.5.3. apresentar preços diferentes do valor definido para a contratação;  

7.5.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  
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7.6. Erros no preenchimento do projeto de venda, não constituem motivo para a desclassificação da proposta. O projeto 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 

para arcar com todos os custos da contratação;  

7.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

7.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

7.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.9.  Os resultados das avaliações serão divulgados nos canais oficiais da administração.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1.  Para Grupos Informais de Agricultores Familiares:  

8.1.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa física (CPF);  

8.1.2. Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  

8.1.3. Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar rural 

para Alimentação Escolar (Anexo II) assinado por todos os Agricultores Familiares participantes.  

8.1.4. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 

familiares relacionados no projeto de venda.  

8.2. Para Grupos Formais de Agricultores Familiares e de Empreendedores Familiares Rurais, detentores de DAP 

Jurídica:  

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ);  

8.2.2. Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;  

8.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  

8.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  

8.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação 

de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  

8.2.6. Prova de Regularidade para com FGTS;  

8.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  

8.2.8. cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;  

8.2.9. Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar (Anexo 

II), assinado pelo seu representante legal.  

8.2.10. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados; e  

8.2.11. Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda de seus cooperados/associados;   
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8.3.  Para Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo:  

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);  

8.3.2. Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  

8.3.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 

Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (Anexo II);  

8.3.4. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto de venda.  

 

8.4. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por 

servidor público municipal no exercício de suas funções.  

8.5.  Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas  

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos ou complementados por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

8.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital.   

8.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 

ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 

8.538/2015).  

8.11. Se for utilizado o SICAF para a habilitação será  de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro.  

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 

1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
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8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 

ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 

8.538/2015).  

9. DOS RECURSOS  

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante:  

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação;  

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento.  

9.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

9.6.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 

da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.   

9.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

10.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  

10.1.2.1. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou   

10.1.2.2. deixar de apresentar amostra;  

10.1.2.3. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação  

 10.1.5.  fraudar a licitação  

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da licitação 10.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  10.2.1.  advertência;   

 10.2.2.  multa;  

 10.2.3.  impedimento de licitar e contratar e  

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.  

10.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:  

 10.3.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida.  

 10.3.2.  as peculiaridades do caso concreto  

 10.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

 10.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública  

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor 

do contrato licitado.  

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15%a 

30%do valor do contrato licitado.  

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação.  

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 

da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.   

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 

de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados.  

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 

3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 

licitaserrinha@gmail.com   

11.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

11.5.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.  

12.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

http://www.serrinhadospintos.rn.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.   

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório.  

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital.  

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-br  

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência  

12.11.2. ANEXO II – Modelo de PROJETO DE VENDA  

12.11.3. ANEXO III – Minuta de contrato de FORNECIMENTO.   

   

SERRINHA DOS PINTOS/RN, 30 de junho de 2025. 

 

ROSÂNIA MARIA TEIXEIRA FERREIRA 
PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  

1.1. CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO EXCLUSIVA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ORIUNDOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU SUAS ORGANIZAÇÕES, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTINANDO A 

ALIMETAÇÃO ESCOLAR DE ACORDO COM O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR/PNAE.. 

Item Código Descrição Especificação Und. Qtd. Total 

1 20189 ABACATE  ABACATE  KG 180 

2 20190 ACEROLA  ACEROLA  KG 180 

3 18153 ALFACE  ALFACE MÇ 500 

4 20192 ARAÇÁ  ARAÇÁ  KG 150 

5 2075 ARROZ VERMELHO ARROZ VERMELHO KG 700 

6 2342 BANANA BANANA KG 2.000 

7 18150 BATATA DOCE  BATATA DOCE  KG 250 

8 20195 BOLO DE BATATA  BOLO BATATA KG 100 

9 20197 BOLO DE JERIMUM  BOLO DE JERIMUM  KG 100 

10 20198 BOLO DE LEITE  BOLO DE LEITE  KG 150 

11 20199 BOLO DE MACAXEIRA  BOLO DE MACAXEIRA  KG 150 

12 20200 BOLO DE MILHO  BOLO DE MILHO  KG 150 

13 20201 CAJÁ  CAJÁ KG 200 

14 20204 CAJARANA  CAJARANA  KG 200 

15 20206 CAJU  CAJU  KG 200 

16 20211 CARNE CAPRINA  CARNE CAPRINA  KG 100 

17 20212 CARNE OVINA  CARNE OVINA  KG 100 

18 20213 CARNE SUÍNA  CARNE SUÍNA KG 250 

19 20214 CEBOLINHA  CEBOLINHA  MÇ 500 

20 20216 COCO  COCO  UND 40 

21 18152 COENTRO  COENTRO MÇ 650 

22 20217 COLORAL  COLORAL  KG 60 

23 20218 COUVE MANTEIGA  COUVE MANTEIGA  MÇ 400 

24 18694 FARINHA DE MANDIOCA  FARINHA DE MANDIOCA  KG 300 

25 20219 FAVA  FAVA  KG 100 

26 25309 FECULA DE MANDIOCA (GOMA) FECULA DE MANDIOCA (GOMA) KG 700 

27 18072 FEIJÃO DE CORDA  FEIJÃO DE CORDA KG 200 

28 20222 GOIABA  GOIABA  KG 300 

29 20230 GRAVIOLA  GRAVIOLA  KG 150 

30 18154 JERIMUM  JERIMUM KG 150 

31 20232 LARANJA  LARANJA  KG 150 

32 20236 LIMÃO  LIMÃO  KG 80 

33 9490 MACAXEIRA MACAXEIRA KG 250 

34 18148 MAMÃO  MAMÃO  KG 200 

35 20238 MANGA  MANGA  KG 300 

36 20240 MILHO MUNGUZÁ  MILHO MUNGUZÁ  KG 400 

37 20245 PIMENTA DE CHEIRO  PIMENTA DE CHEIRO  KG 30 
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38 20246 PIMENTÃO  PIMENTÃO KG 30 

39 20248 TAMARINDO  TAMARINDO KG 150 

40 20249 TOMATE CEREJA  TOMATE CEREJA  KG 250 

41 20239 MARACUJÁ  MARACUJÁ  KG 650 

 

Características:  

  

As verduras próprias para o consumo deverão ser procedentes de espécimes vegetais genuínos e sãs, e 

satisfazer as seguintes condições:  

a) ser frescas e abrigadas dos raios solares e do vento forte;  

b) apresentar grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor próprios da espécie e variedade;  

c) estar livre de enfermidades e insetos;  

d) não estar danificadas por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua aparência;  

e) estar livre das folhas externas sujas de terra e da maior parte possível da terra aderente;  

f) estar isenta de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos;  

g) estar livre de resíduos de fertilizantes.  

Os legumes próprios para o consumo deverão ser procedentes de espécimes vegetais genuínos sãos e 

satisfazer as seguintes condições mínimas:  

a) ser colhidos ao atingirem o grau normal de evolução do tamanho e apresentados ao consumo em perfeito 

estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie;  

b) estar livre de enfermidades;  

c) não estar danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua aparência;  

d) não estar sujos de terra;  

e) não conter corpos estranhos aderentes à superfície externa;  

f) estar isento de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos;  

g) estar livre de resíduos de fertilizantes.  

As frutas próprias para o consumo deverão ser procedentes de espécimes vegetais genuínos e sãos, e 

satisfazer as seguintes condições mínimas: a) ser frescas;  

b) ter atingido o grau máximo no tamanho aroma, cor e sabor próprios da espécie e variedade;  

c) apresentar grau de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo mediato e imediato;  

d) ser colhidas cuidadosamente e não estar golpeadas ou danificadas por qualquer lesão de origem física ou 

mecânica que afete a sua aparência; a polpa e o pedúnculo, quando houver, deverão se apresentar 

intactos e firmes;  

e) não conter substância terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderentes à superfície da casca;  

f) estar isentas de umidade externa anormal, aroma e sabor estranhos;  

g) estar livres de resíduos de fertilizantes.  

  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para atender ao programa nacional de alimentação 

escolar - PNAE e fornecer alimentos às escolas públicas, é fundamentada em uma série de impactos 

positivos. dentre eles está a promoção da segurança alimentar e nutricional, pois a agricultura familiar 

desempenha um papel crucial na produção de alimentos saudáveis e diversificados. Ao adquirir os produtos 

da agricultura é ofertada a garantia de uma alimentação adequada e nutritiva aos estudantes, promovendo 

assim a segurança alimentar e nutricional.  

Destaca-se o estímulo à economia local, uma vez que os recursos financeiros são direcionados para os 

pequenos produtores rurais. isso ajuda a impulsionar o desenvolvimento agrícola, gerar empregos no campo 

e reduzir as desigualdades socioeconômicas. além de aumentar a valorização da agricultura familiar, sendo 

uma importante fonte de produção de alimentos, responsável por uma parcela significativa da produção 

agrícola no país. Ao priorizar a compra de alimentos desses produtores, o PNAE valoriza e reconhece o papel 
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fundamental da agricultura familiar na garantia da segurança alimentar e no desenvolvimento sustentável, 

possibilita uma maior diversificação do cardápio escolar, contribuindo para uma alimentação mais equilibrada 

e saudável, introduzindo novos sabores e nutrientes na dieta dos estudantes e promover a redução do 

impacto ambiental, pois tendem a empregar práticas agrícolas mais sustentáveis, com menor uso de 

agrotóxicos e conservação dos recursos naturais, promovendo a preservação do meio ambiente e a 

sustentabilidade agrícola. Ocorre também o fortalecimento dos vínculos entre campo e cidade, porque a 

compra de alimentos da agricultura familiar estabelece uma conexão direta entre os produtores rurais e os 

consumidores urbanos, como os estudantes das escolas públicas. isso ajuda a sensibilizar os estudantes 

sobre a importância da agricultura e a valorizar os alimentos produzidos no campo.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO.  

A compra de gêneros alimentícios da agricultura familiar para atender ao programa nacional de alimentação 

escolar – PNAE, traz vários benefícios que justificam sua adoção, como o estímulo à economia local, pois o 

dinheiro permanece na comunidade, fortalecendo as finanças locais. leva-se em consideração também a 

qualidade dos alimentos, que são frescos, cultivados de forma mais sustentável e com menor uso de 

agrotóxicos, permitindo uma alimentação mais saudável e de melhor qualidade nutricional para os alunos.  

Além do mais, ocorre a diversificação da alimentação, porque a variedade de alimentos oferecidos pelos 

agricultores familiares colabora para uma dieta mais balanceada e diversificada nas escolas, proporcionando 

aos alunos a oportunidade de experimentar variados alimentos e nutrientes. bem como, a valorização da 

cultura local e resgate das tradições culinárias, incentivando o consumo de alimentos típicos da região.  

Contribui também na redução do impacto ambiental, auxiliando na diminuição da necessidade de transporte 

de longa distância, o que reduz as emissões de gases de efeito estufa e cooperando para a mitigação das 

mudanças climáticas. a compra de alimentos da agricultura familiar, promovem uma agricultura sustentável, 

incentivando as práticas agrícolas que preservam os recursos naturais e promovem a biodiversidade;  

Portanto, os alimentos advindos da agricultura familiar não só beneficiam os alunos em termos de saúde e 

nutrição, mas também fortalecem a economia local, promove a sustentabilidade ambiental e valoriza a cultura 

alimentar regional. a utilização dos alimentos ocorre a partir da etapa da sua contratação e logo passa pela 

aquisição, sendo repassado para as escolas e usado para realizar as preparações alimentares, visando 

também a sua utilização integral e evitando o desperdício dos mesmos.  

Adicionalmente, é imprescindível adquirir os alimentos provenientes da agricultura familiar não apenas para 

promover e reconhecer a produção local, mas também para cumprir com as disposições da Lei nº 11.947, de 

16 de junho de 2009.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Os itens envolvidos neste processo são considerados como bens e serviços comuns, pois seus 

critérios de desempenho e qualidade podem ser claramente definidos de forma objetiva no edital, 

utilizando especificações comuns de mercado, conforme estipulado no artigo 6º, inciso XIII, da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.2. Para garantir que a contratação seja bem-sucedida, é fundamental que o/a participante atenda 

a todas as condições estipuladas no documento de convocação e que realize uma atividade que 

esteja relacionada ou seja compatível com o propósito deste processo de licitação.  

5. EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. O objeto do presente Chamamento Público deverá ser entregue no Município de Serrinha dos 

Pintos-RN em local a ser definido pela Secretaria Solicitante, em 10 (dez) dias, a contar do 

recebimento da Autorização de Fornecimento.   

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o participante deverá comunicar as razões 

respectivas para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado.   
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5.3. Os materiais deverão ser entregues no endereço que constará na Autorização de Fornecimento.   

5.4. Caso os produtos não estejam em perfeitas condições de consumo, serão devolvidos no ato da 

entrega e o produtor vencedor deverá, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados 

da comunicação da rejeição, substituí-los.  

5.5. Os produtos entregues que não estiverem dentro das especificações deverão ser substituídos 

pela licitante vencedora, sem qualquer ônus à Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, contados a partir da comunicação do fato, sob pena de aplicação das sanções previstas 

no Edital.  

5.6. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 

a 15 dias.  

6. GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. A gestão e fiscalização dos contratos serão definidas em contrato, sendo que os Secretários 

Municipais de cada pasta serão os gestores e fiscais das contratações, cabendo a cada 

secretário, designar demais fiscais técnicos ou administrativos, quando for o caso.  

6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.   

6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.   

6.7. O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual.   

6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência.  

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato.  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO   

7.1. Os objetos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.   

7.1.1. Imediatamente após a execução dos serviços, objetos desta Licitação, os mesmos 

serão devidamente inspecionados pelo Setor Responsável. No caso de se constatar 

qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos serviços executados em relação à proposta 
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comercial da contratada ou em relação às condições expressas neste Edital, cada Secretaria 

terá o prazo máximo de 02 (duas) horas para processar a conferência o que foi executado, 

lavrando termo de recebimento definitivo ou notificando a licitante vencedora em caso de 

execução em desacordo com as normas do edital.   

7.1.2. Os serviços executados que não estiverem dentro das especificações deverão ser 

repetidos pela licitante vencedora, sem qualquer ônus à Contratante, no prazo máximo de 

02 (duas) horas, contadas a partir da comunicação do fato, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Edital.   

7.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.   

7.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.  

7.2. O pagamento será efetuado em até 15 dias após confirmado o recebimento a aceite da secretaria 

requisitante da Nota Fiscal, em moeda corrente nacional.   

7.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal está 

preenchida identificando o número do processo licitatório, número da autorização de 

fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização de 

fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos que permitam sua perfeita 

identificação), bem como informar os dados de CNPJ/CPF do credenciado, endereço, nome 

da contratada, dados bancários na qual será efetuado o depósito para o pagamento do 

objeto.   

7.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, sem ônus ao contratante.   

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR   

8.1. Para fins de habilitação, deverão comprovar os requisitos de habilitação listados acima, neste 

edital.  

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.   

9.1. Os preços apresentados na Chamada Pública são previamente definidos pela Secretaria 

Solicitante, e são esses os preços que serão praticados no âmbito dos contratos de aquisição de 

produtos da agricultura familiar. Ou seja, o preço não é critério de classificação e são definidos 

após ampla pesquisa de preços.  

9.2. Os valores obtidos são baseados no preço médio, através de uma pesquisa de preços que 

considera todos os valores coletados, ou seja, através de editais de chamada pública de outros 

munícipios e três orçamentos de cooperativas que realizam a venda de produtos destinados a 

agricultura familiar com valores atualizados. Foram utilizados editais de outros municípios e 

também três orçamentos pelo fato de que alguns itens não estavam presentes apenas em uma 

forma de pesquisa, sendo necessário buscar outras maneiras para obter o valor dos itens.  

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.   

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos do Contrato correrão a cargo dos 

Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesa 
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constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as 

condições estabelecidas no Edital.  

  

 

ANEXO II – MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 

   
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE  

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019  

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES  

GRUPO FORMAL  
   

1. Nome do Proponente  2. CNPJ  

3. Endereço  4. Município/UF  

5. E-mail  6. DDD/Fone  7. CEP  

8. Nº DAP Jurídica  
9. Banco   10. Agência Corrente  

11. Conta Nº da Conta  

12. Nº de Associados  13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006  14. Nº de Associados com DAP Física  

15. Nome do representante legal  16. CPF  17. DDD/Fone  

18. Endereço  19. Município/UF  

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  
   

1. Nome da Entidade   2. CNPJ  
3. Município/UF  

4. Endereço  5. DDD/Fone  

6. Nome do representante e e-mail  7. CPF  

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS  
   

1. Produto  2. Unidade  3. Quantidade  4. Preço de Aquisição*  

5. Cronograma de  
Entrega dos  

     

         4.1. Unitário  4.2. Total  produtos  

                     

                     

OBS: * Preço publicado no Edital de Chamada Pública n° 001/2017  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.  

Local e Data  
Assinatura do Representante do Grupo Formal    

Fone/E-mail:  
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MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS  
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE  

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019  

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES  

GRUPO INFORMAL  

1. Nome do Proponente  2. CPF  

3. Endereço  4. Município/UF  5. CEP  

6. E-mail (quando houver)  7. Fone  

8. Organizado por Entidade Articuladora  

( ) Sim ( ) Não  
9.Nome da Entidade Articuladora  

(quando houver)  10. E-mail/Fone  

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES  
   

1. Nome do 
Agricultor (a)  

Familiar  
   2. CPF     3. DAP  4. Banco  5. Nº Agência  

6. Nº Conta  

Corrente  

                        

                        

                        

                        

                        

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  
   

1. Nome da Entidade   2. CNPJ  
3. Município  

4. Endereço  5. DDD/Fone  

6. Nome do representante e e-mail  7. CPF  

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS  
   

1. Identificação do Agricultor (a)  

Familiar  2. Produto  3. Unidade  4. Quantidade  5. Preço de Aquisição* /Unidade  6.Valor Total  

                  Total agricultor  
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                  Total agricultor  

                  Total agricultor  

                  Total agricultor  

                  Total agricultor  

                  Total agricultor  

   Total do projeto     

OBS: * Preço publicado no Edital de Chamada Pública n° 001/2019  

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO  
   

1. Produto  2. Unidade  3. Quantidade  4. Preço/Unidade  5. Valor Total por Produto  
6. Cronograma de Entrega dos  

Produtos  

                  

                  

                  

            Total do projeto:     

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.  

Local e Data:  Assinatura do Representante do Grupo Informal  
Fone/E-mail: CPF:  

Local e Data:  Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal  Assinatura  
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MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

   
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE  

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019  

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR  

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL   

1. Nome do Proponente  2. CPF  

3. Endereço  4. Município/UF  5.CEP  

6. Nº da DAP Física  7. DDD/Fone  8.E-mail (quando houver)  

9. Banco  10.Nº da Agência  11.Nº da Conta Corrente  

II- Relação dos Produtos  

Produto  Unidade  Quantidade  

Preço de Aquisição*  

Cronograma de 

Entrega dos  
  

   Unitário  Total  produtos  

                  

                  

                  

OBS: * Preço publicado no Edital de 

Chamada Pública n° 001/2017     

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  
Nome  CNPJ  Município  

Endereço  Fone  

Nome do Representante Legal  CPF  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.  

Local e Data:  Assinatura do Fornecedor Individual  CPF:  
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